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COLEGIADO:
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APROVADO EM:

12/3/2002

I - relatório E voto do (A) RELATOR (A)

Acolho parcialmente o Relatório SESu/COSUP 23/2002 e manifesto-me
favoravelmente à autorização para o funcionamento do curso de Direito, bacharelado, com
150 (cento e cinqüenta) vagas totais anuais, sendo uma entrada por ano, com 50 (cinqüenta)
vagas, no tumo diurno e 100 (cem) vagas no turno noturno, com 50 (cinqüenta) vagas para
cada turma, em regime seriado anual, a ser ministrado pela Faculdade Aldete Maria Alves,
mantida pela Instituição Ituramense de Ensino Superior, ambas com sede na cidade de
Iturama, no Estado de Minas Gerais.

Acolho igualmente, em face da referida Informação Sl^a/COSUP, como concluídas
as providências adotadas pela Instituição, na forma do Propé^ 23000.015115/99-17 e do
Parecer 1.360/2001. / /

Brasília-DF, 12 de março

Conselheiro Lauro Ribas Zimmer - Relator

II - DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do a) Relator a).

Sala das Sessões, em 12 de março de 2002.

ConsdHSfõTfrtl^Rdquete de Macedo - Presidei|e

Conselheiro José Carlpffe Jilva - Vice - Presidente

Zimmer VBO 6176



Processo(s); 23000.006176/98-30

III - DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do a) Relator a).

Sala das Sessões, em 12 de março de 2002.

Conselheiro Arthur Roq^iete^e^JacedÕ^
4

Conselheiro José Carlos da Silva — YiceJ- Presidente

Zimmer 6176 VBO



V

7é/o^
'  o '
Cfsn^. Á^Wr\nryv9>'

c,'A:' ■ , . ,A'

tVaNISTERíO DA EDUCAÇÃO a. ̂
educação superior

política do ENSPiO SUPERIORcoordenação geral de supervisão do ENsmo superior
^EATÓRIO SESu/COSUP N." 023/2002

Processo n.° ; 23000.006176/98-30

Assunto ^Autorização para o funcionamento do curso de Direito
bacharelado, a ser ministrado pela Faculdade Aldete Maria Alves'
na cidade de Iturama, no Estado de >ímas Gerais.

I - histórico

Ministério, nos cetmos^S^tlÍnVSTaltíSi"?/,^ ^

S2™t;"z.rí Êrt
-.=™ui sís-s; rs srsr" ? «■ ='
unanimidade e sem ressalvas des-al i ^AB mamfestou-se, por
proposto. • ao pedido de criação do curso

restou aprovado o Re^n^ltrMtwaí',''' ^ »"•
700 Sc U u; " parecer Técnico MEC/SESuAJEPES/COESP n °
emiiiu Ã^nfftstt lèr- ' Ensino dfoifeho
ort^anizacàn diHnt' P os aspectos formais do corpo docente^anizaçao didatico-pedagogica e infra-estrutura do curso em tela.
nnrn . ^ ^ ^ averiguar as condições iniciais exist-ntespara a Oferta do curso, a SESu/MEC, mediante a Portaria n.° 947, de 9 de ^o
jLth!!'c r''®"f"tf.^°™''"° constituidà pelos profe somsPr^a^^eSd^TcSrdrâr^aÍ^^ ^ NelsonVW dl
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31/08/1999 e 1709/?999''^A'f^nm'''^- rsalizados nos diastendo em vista que a infra es^Z " verificação in loco,
reforma à época da visita à Instituição ™eotitrava-s= em

Secretaria enviou oda análise do processo aguardava ^ eominuidade
imóvel disponibiIizado'para a instalacãoTo

rerromencionada, a SESu/NíEC ^ p cia diligência

professor desiimado assev-rou queTffi?''^^''^ otitubro de 1999, o
no relatório de avSácâo sendo ai
íuncionamento do curso de Direito atrihi!"d ^ amonzaçâo para o
iniciais de sua oferta atnbuindo conce.to global "B" às condições

novembro de 1999 ̂ frSendlrhaf -^OOO-Ol^l '5/9917, em 4 de
suspensa a tramitacãolTdemal "egularidades na lES, foi
Mantida, dentre eles o presente proS^ "co ^ Mantenedora e a
Ministro de Estado da Educação homolonou rPare™ r'"^T^60/nM?''H°
Camara de Educacão Suneriop rin Pr. lu ?- • f^ecv.r n. 1.j60/2001, dapena de advertência aos dirigentes da"Sulfc°rr' °
e  da Faculdade Aldete Marír AIv 0^
irregularidades suscitada»; Mp, nr. -J f - ' mcidam nasregular tramitac "roc^los f ^
sustados em razão da sindicância. ' Secretana de Educação Superior,

n - MÉRITO

apresentou o seu CGC protocolizaçào do processo, a Mantenedora
aLinistrad^s pe^a Se^ d: Fdo FGTS e a certidàoTlr"v,7 a n ° de regularidade
Ocorre que o CGr T T I^SS, fis. 128/131 do anexo I
buscou, em conlla à •""""''r'
restou apurada a regularidade f.s'caU pai&caTd: Man^dora^^ Sf
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da Faculdade AldetfÉ'AlveT' °
estrutura, que o imóvel Z, a "<> »cante à infra-
adaptá-lo para tina educacionais estTra^LTabací"™!'""' '
inviável a instalação de o i • i i)<índo, naquele momento,
assistência jurídica e biblioteca. " jundtca, laboratório,

designado por esta Secít^ín»™"^ avaliação, o_ professor Jônathas Silva,
os comentários que se seguem: ° ^ diligência, elaborou

indisp''eSeifaotflrerimew de" ™"'^c '"''"h °n— nee«sârios e

de l.urama,1rvidtren"e Tcur^l^p:
curso superior de Direito Já que Vum Jantionamerao de um
municinal e foi ,h1 , a ^ ""d® funcionou uma escola

ir pcrierlto e«xo "n'-"h" de aula, como

curso em sua segunda^a«r'^'° demonstrativo dos conceitos obtidos pelo
ITENS AVALIADO^;

CONCEITOS01. Egressos/pertH e habilidade..;
02. Nível de qualificação do corpo docente

iu' professores às disciplinas de Dipê^iro04. Dedicação e regime de trabalho
—  uc uauaino

1l' '^P^rteiçoamento/qualiticação atualizacaTiw;;;;;06. Quahticacáo Ho .|.^ ■ ■; »t.uaiiz.ás;au UO'ualiflcaçao do Responsável pela implantação do curso C



i 07. Proieco Pednan.T.-,^o
i  Bibliocecn

P9. Laboratórioís') de compucacãn
P- Política de uso do(s) laboratóriors)

Espaço tísico piano de
atualização dos

Estágio Supervisionado
13. Empresa Júnior

iíLAdministração Acadêmím
15. [nfra-estnjnira

16. Co o discente
7. Auco-avaiiac.qn
8. Pesquisa e Extensão C

i9. Envolvimento com .-i comunidade C

Acompanham este reiatório os anexos:

Comissão de Avaliação; ' informações do processo e do relatório da
B - Corpo docente;
C " Organização curricular.

III-CONCLUSÃO

Superior do Conselho Na^naTde ^ Câmara de Educacão
Comissão de A^alacão do relatório da
funcionamento do cors^ de Dirdto"^^^^^^^^ P- °
sendo uma entrada obr ano nnm ' e com 16o vagas totais anuais,
noturno. c^iíTb^Sírfóincn .1 C" ^ P'=™do

Hnsino Supertor. com sede na cidat:; i— n^:'LÍSSn'r:r
A consideração superior.

Brasília, 21 de janeiro de Z002.

SUSANA

Coordenadora Geral de Supervisão do Ensino Superior
S ES li/p EP ES/COS L'P

aj i-CIZ ROB^TQ LIZA CüRIDiretor dJ/Departam^ de Política do Ensino Superior
MEt/SESu/DEPES

. - / ' I .
i y •

."h.t 'A^
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ANÍÍXO A

SÍNTFCSK DAS INrOKMAÇÕirs DO PROCF-SSO K
A. F - F)AF)OS F)K FDFCIN F FFFCACÃO

N.%Io Processo: 23000.006176/98-30
liisliliiição: Paculdade Aldeie Maria Alvc-
^Mídcreço: Avenida

IK> FU

^^iianaíha

ri.ATÓFíFO F)A COMFSSÀO DFC AVAFJAÇÃO

Curso
. n." 1295. Ilmnmn/Mf;

Manlenciiora lo

Dircilo,
Iincliarelado

luleyraii/açào curricidar

A. 2 - COFíl'0 DOCFN F FC

lii.síiíuiyflo lluranicii.se de
Cíisino Superior

laí

vaga.s/

[untais
Í65"~

I urno(.s)
funcioiiaineiilo

Diurno e

noíurno

Ueginie de
matrícula

Carga
liorária

lotai

Tempo
mínimo de

IC+

Tempo
ma.xímo

de IC*
Seriado

anual

3.972 h/a 05 anos 07 anos

I i(ula\"ão

Doutores

Mestres

b.spceialista.s
TOTAb

_(^UAIJ|'ICA(,V\()

FJiieito l^ublico: í.t'irn<;
Area do eonfieciniento

Direito;^ Sociologia do I raliallio (doutoranda e.
liducaçào) Ml Ciências Sociais); bducavào (doutorando

em

llcononiia Política tinestrn.wt» cni llconomia)

Snlici.l,i-.sc ,|„c. ,l„ lisInpciirrtlrarTOÍlS ii-spoií^ávcis pelas ,li..dis

lotais

02

03

01

06
ciplinas do primeiro ano do curso,

visto (jiie foi trazido à lume apenas o

1

.rc.l6t76
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PROCESSO N.° 23000.006176/98-30 - .AOTEXO "'B'

Estágio desenvolvido pelo Núcleo de Prática Jurídica
A proposta de estágio prevista na grade ojrricuiar atende as horas

atividades da Portaria 1886/94 MEC. Essas horas sera-o cumpridas na
propna instituição, junto ao Núcleo de Prática Juridica e com órgãos
conveniados. Assim é que a Faculdade Aldete Maria Alves apresentou à
Comissão as propostas de convênio com a justiça Estadual, Secretaria de
Segurança^Pública, Defensoria Pública, Ordem dos Advogados,, para que
esses órgãos e instituições instalassem no prédio que está sendo
reformado, a fim de que os alunos possam fazer seus estágios.

O Núcleo de Prática Juridica compreende um laboratório e uma
assistência jurídica. A Comissão verificou que realmente a Faculdade vai
mstalar esses dois órgãos no prédio que está sendo reforrnado e, além do
mais,^ foi verificado que foram adquiridos computadores para~o~llb^ório
de inrormática e também para o jurídico. ~

lodavia, a Comissão reafirma que esses órgãos ainda não estão
instalados, já que dependem da reforma do imóvel locado, por tempo
determinado pela Faculdade, conforme se vê no contrato em anexo.

2.4 Corpo Docente Indicado

Docente

irgio de Oliveira Neto

ínízett Pereira

bíane

ivitelii

'Disciplina

introd. A Ciência do

Direito

Direito Qvil I

Santana Sociologia Geral e

Juridica

Categoria

Prof. Titular

Prof. Titular

Prof. Titular

Regime

de

Trabalh

Pardal

20h

Integral

40h

Parcial

20h'

Area de Atuação e

Exp/ Profissional

Professor

UFSCar

{2 anos

Universitário

Professor Universitário de

Direito de São Carlos e

Faculdade de Uns

2 ancs

Professora Universitária

do Centro Universitário de

Votuporanga/SP

3 anos

Titulação

Mestre em Direito/

American University

EUA

Mestre em Direito

Franca/SP

Mestre em Sociologia

do Trabalho/UNICAMP;

Doutoranda em

Qêndas Sodas

/UNICAMP



-"ir'".

Altamirando Pereira da

Rocha

Cênda Poírtica

TG5

Prof. i ituiar

jidnei Pereira dos Santos

Pardal

20h

Paulo Custodio

Oir""'ira

economia

de

Antônio Roberto dos

Santos

Linguagem

Redação Jundica

Prof. i itular Horista

lOh

Filosofia

Jurídica

Prof. iitular

Professor Universitário do

Curso de Direita da

Unive.'S»dade Federal de

Uberlândia -14 anos

Professor Universitário

FõF - FemandópcIis/SP -

•i3 «Jc
CíMi %

Geral

Integral

40h

Prof. i itular Parcial

20h

4 anos

Prctessor Universitário de

Literatura Portuguesa da

racüitíade Integradas de

Jaies - 7 anos

Professor Universitário

FE?- Femandópolis - 3

I anos

Antônio Roberto dos | Històna do Direito
Santos I

Prof. i itular Horista

lOh

Professor Universitário

Fõr - Femandópolis - 3

anos

ospêdajisía* emADirei'

Público /UFMG;M^

em Direito Púbiic

/UFMG; Doutor e;

Direito Púbíico/UFMG

Espedalisía er

Economia Poiítca PUC

Campinas; Mestrand

em Economia PUC/SP

speaalista em Língu

Inglesa/UNESP;

Mestre em Letra

/UNÊ3P; Doutor er

Letras/UNESP.

Especialista en

Metodologia para í

Ensino de História/Fac

São Luís; Mestre eir

Educação ■ /UFSCar

Doutorando err

Educação UFSCar

Especialista err

Metodologia para c

Ensino de História/Fac

São Luís; Mestre err

Educação

/UFSCa r; Doutora ndo

em Educação UFSCar

2.4.1 Qualificação e Titulação

Para compor o corpo docente do Curso de Direito, a Instituição,
conforme o quadro apresentado adma,' contratará profissionais com
poucos anos de experiência profissionai de docente e com pouca
produção científica. Dos oito professores reladonados, seis têm somente
no máximo 4 anos de experiência profissional (ver o quadro
demonstrativo adma). Esses profissionais Já assumiram um Termo de



PROCESSO N.° 23000.006176/98-30 - .\NEXO ̂'0'

^ ^ ■
a proposta curricular se limita a formar profissionais para a maglstraèõfgf^"
Ministério Público, advocada judicial, extrajudidal, carreira policial.

2..3 Currículo Pleno Proposto

A concepção de currículo da Faculdade Aldete Maria Alves não
enseja ao estudante a flexibilidade da escolha de um elenco de disdplina.
EsLá claro que a escolha se limita às denominadas optativas.

A grade curricular está organizada em três níveis: disdplinas
fundamentais, profissionalizantes e optativas. As atividades
complementares estão no limite médio prevista pela Portaria, como se
comprova pelo número de horas à elas dedicados. Não há uma forma de
controle didático dessas atividades, que poderia ser realizadas através de
seminários especiais para tanto. Isso não está daro na proposta.

Numa análise do conteúdo programátieo das disdplinas propostas
venfica-se que este conteúdo está limitado apenas ao básico, não
possibilitando ao aluno ter um acesso a um leque mais variado de
matérias- e temas atuais. Por isso as disdplinas do currículo pleno
proposto atende especificamente a um objetivo do projeto político-
pedagógico da Faculdade, qual seja, formar um profissional apenas
habilitado ao tratamento dos conflitos de interesse em uma visão técnica."

currículo pleno do curso de direito

SÉRIE Pré-Requisitos t Carga Horária
I., 1 . . L

_1.01 Introdução à Ciência do Direito i
' jemana i Anuai t

i AT 1 AP 1 Anual [
02 i 1 •68 1U.Ü2 Direito Civil l risoria GeraO |

1.03 Socioloaia Geral e Juridica i; 04 i í 136 [
02 í 581.04 Ciência Política e Teoria Geral do Estado |

1.05 Economia Política ~ ~t~" 04 í t 136 [
02 ! i 68

1.07 Filosofia Geral e Jurídica ^
1.08 História do Direito " i

Total [
2^ Série [

2.01 Direito Civil II (Das obriqacõesi |
2.02 Direito Constitucional I ^

02 1 [ 68 1
02 i 1 68 1

02 1 1 68
20 1 í 680 1

1
04 1 136 1
02 t 68 1

\
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04 ! !  136
2.05 Direito Procg5;5^i t;:<l riwii r
2

02 68
.06 Informática Aolir^ri^

2
04 136

.08 Metodologia da Pesquisa Jurídica
Total

02 68
02 68
20 Õ803 Série

3.01 Direito
3.02 Direito
3.03 Direito
3.04 Direito
3.05 Direito
3.06 Dírsitn
"* 07 Direito
-3.08 Direito

Civil rii Dos Conrrarn<;
04Penal II

Comercial ll
Processual Civil n
Constitucional II
Processual Penal I
do Trabalho
Administrativo

!  136
02 68
02 68
04 136 I
02 68
02 68
02 68

rota) I 02 68
20 6804a Série4.01 Direito (_iv,| iv (Da Família ^ da^

4.02 Direito Ppn;:;lTrT ' 02 1 68
4.03 Direito Proopcg^npi 02 68Civil líl4.04 Direito Proces-^nai OQn=,|
4

02 08
.05 Direito Processual 02 68rabalhista

02

estagio Supervisionado de Prática lnríriir^ r
Monograria

"otaí

I  218

1- Z— ^ivn IV

N  f Críanra e do Adolpc;ronta^.06 Direito rnmercial rnr^m.Qonai - MFRrn^Tr
fr n.i I i ^ '"Qrense e Oroanizacàn ludiciária rrLj-08 Direito Tribnt^^no tt
LTotal ~
^stáqio Supen/isionario ria H
Monografia ^
Total
Atividades Com piem entare<;Monog, I, raoalho de Pesquisa/Conclusão de

-.-O


